
ESTADO DA PARAÍBA
GABINETE CIVIL ÜO GOVERNADOR

OFICIO GS/GCG/N. ° 0 7 0 /0 1

João Pessoa, 0 6  de Dezembro d e 2 0 0 1

Senhor- Presidente,

Cum prim entando-o, encam inho para apreciação de V
Excia., e seus ilustres pares, M ensagem  n. 0 0 2 5 /0 1 , gue "Dispõe 
sobre o  esca lonam ento  vertical d l Polícia M ilitar d o  Estado, fixa o

das Categorias Funcionais GPC-601, Classe A , e G AJ-1707, Classe 
A , e dã outras providências"

Secretário Chefe do Gabinete Civil do Governador

Excelentíssimo Senhor
GER VÂSIO BO NA VIDES M AR1Z M A IA
Presidente da Assembléia Legislativa 
NESTA

cznótizr?, a  jc e ú â fs f t r t  
C s  Pzf 'is? C f
<cí/rrsM 7~<j  s  Pao>iz íj>

valor do  so ld o  d o  Coronel, s ím b o lo  PM-14, e o  do  vencim en to

Renovando votos de apreço, subscrevo-me.

%

A  ten ciosa m ente,



ESTADO DA PARAÍBA
&

MENSAGEM N° 0 2 5

Senhor Presidente.

No uso da prerrogativa que me confere o art. 63, parágrafo primeiro, 
da Constituição do Estado, encaminho para apreciação dos ilustres membros do 
Poder Legislativo o projeto de lei em anexo que “Dispõe sobre o escalonamento 
vertical da Polícia Militar do Estado, fixa o valor do soldo do Coronel, símbolo 
PM-14, e o do vencimento das Categorias Funcionais GPC-601, Classe A, e 
GAJ-1707, Classe A, e dá outras providências.”

O escalonamento vertical estabelecido para a Polícia Militar do 
Estado, pela Lei n° 5.701, de 08 de janeiro de 1993, face o cumprimento de decisão 
judicial determinando para o soldo inicial da categoria valor não inferior ao salário 
mínimo nacional, sofreu algumas modificações que necessitam ser corrigidas a fim 
de que possa ser mantida a hierarquia funcional e remuneratória dentro da Polícia 
Militar do Estado É o que se pretende com o projeto em anexo.

Considerando o fato de que os Policiais Civis e os Agentes de 
Segurança Penitenciária sempre mantiveram remuneração isonômica com os 
servidores policiais militares, o projeto propõe a essa Casa Legislativa correção 
para o valor do vencimento inicial destes dois grupamentos funcionais com vistas a 
manter a harmonia e a coesão dentro do Sistema de Segurança Pública do Estado, 
condição essencial para manutenção da ordem pública e tranquilidade da 
população..

Quanto ao aspecto orçamentário o projeto ora apresentado se 
enquadra nas disposições do art. 16, parágrafo primeiro, inciso I da Lei 
Complementar n° 101/2000 -  Lei de Responsabilidade Fiscal -  posto que a despesa 
dele decorrente é plenamente suportável pela dotação consignada no orçamento do 
Estado.

Ressalto, ainda, que os limites fixados no art. 20, inciso II, alínea “c” -  
limite máximo -  e no art. 22, Parágrafo único, da citada LRF não serão 
ultrapassados face a comportamento da despesa com pessoal no âmbito do 
Executivo manter coerência com a receita corrente líquida e as prescrições da 
legislação que disciplina e limita os gastos públicos.

Exmo. Sr.
Deputado Gervásio Bonavides Mariz Maia 
DD. Presidente da Assembléia Legislativ



Por se tratar de matéria de relevante interesse público espero contar 
com a costumeira colaboração de V. Exa. e seus dignos pares no Poder Legislativo 
para uma rápida apreciação e favorável decisão ao presente projeto.

Ao ensejo reiter 
distinguido apreço.

elevada estima e

&



Dispõe sobre o escalonamento vertical 
da Polícia Militar do Estado, fixa o valor 
do soldo do Coronel, símbolo PM-14, e 
o do vencimento das Categorias 
Funcionais GPC-601, Classe A, e GAJ- 
1707, Classe A, e dá outras 
providências.

Art. 1o O escalonamento vertical de que trata o art.. 11 da Lei n° 
5.701, de 08 de janeiro de 1993, passa a ser o seguinte:

POSTO OU GRADUAÇAO SÍMBOLO ESCALONAMENTO
Coronel PM-14 100
Tenente Coronel PM-13 93
Major PM-12 86
Capitão PM-11 79
Primeiro Tenente PM-10 72
Segundo Tenente PM-09 65
Aspirante a Oficial PM-08 57
Aluno Oficial 3o Ano 50
Aluno Oficial 2o Ano 43
Aluno Oficial 1o Ano 36
Subtenente PM-07 57
Primeiro Sargento PM-06 50
Segundo Sargento PM-05 43
Terceiro Sargento PM-04 36
Cabo PM-03 29
Soldado PM-02 22
Soldado Recruta PM-01 20

Art. 2o É fixado em R$ 1.045,47 (hum mil, quarenta e cinco reais e 
quarenta e sete centavos) o valor do Soldo do Símbolo PM-14, mantido para os 
demais o escalonamento vertical de que trata o artigo anterior.

Art. 3o O valor do vencimento das categorias funcionais Delegado de 
Polícia Civil, código GPC 601, Classe A e Técnico Penitenciário, código GAJ-1707, 
Classe A, é fixado em R$ 766,78 (setecentos e sessenta e seis reais e setenta e oito



A í

centavos), mantidas para as demais integrantes dos Grupos 
Civil e Apoio Judiciário as diferenças percentuais entre 
aplicadas.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua 
seus efeitos pecuniários ao dia 1o de maio de 2001.

Art. 5o Revoga

«* •

Aprovado evu_t / I urno



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

PROJETO DE LEI N° 735/2001
(Do Governo do Estado)

DISPÕE SOBRE O ESCALONAMENTO 
VERTICAL DA POLICIA MILITAR DO 
ESTADO.

AUTOR

DEPUTADO SARGENTO DENIS
PARTIDO VERDE

PV

EMENDA N°

f f i ,

TIPO DE EMENDA

M O D 1F I C A T I V A

DATA
1 1 / 1 2 / 2 0 0 1

TEXTO / JUSTIFICATIVA

Art. 1o ..

.......Onde se ler na tabela do Art. 1o da Lei supra mencionada -
Soldado Recruta -  Símbolo -  PM -  01 -  Escalonamento -  20; 
leia-se - Soldado Recruta -  Símbolo -  PM -  01 -  
Escalonamento 14, conforme tabela anterior da Lei 5.701, 
de 08 de janeiro de 1993.

Justificativa: conforme a Lei 5.701/93 a base para o cálculo do 
“Escalonamento Vertical” é extraída do PM-1 
progressivamente até o PM-14. Esta fórmula, já em vigor, 
garante a valorização do soldo dos militares, entre os símbolos 
PM-01 ao PM-14, ou seja do Recruta ao Coronel, sem prejuízo 
remuneratório ou da hierarquia funcional dentro da polícia 
Militar do Estado da Paraíba, inclusive respaldando-se do 
ponto de vista judicial.

ASSINATURA \
s' / --

/ * iÇ—- — s S --------

_________ ' / _____________________

--------------------—

RECEBIDO:

Em / / às Horas



Estado da Paraíba 
Assem bléia Legislativa
Casa de Epitácio Pessoa

Como pode ser aferido nas inteligências dos dispositivos da Lei 
Complementar n° 101/2000, o Governo do Estado está legalmente acobertado 
para conceder o aumento aos professores e servidores da UEPB, e, ao mesmo 
tempo, aos policiais militares e civis, visto os reajustes destes últimos estarem 
consagrados nas ressalvas daquela Lei, “face o cumprimento de decisão judicial 
determinando o soldo inicial da categoria valor não inferior ao salário mínimo 
nacional ”, como expôs o Governador José Maranhão na Mensagem n° 025, 
transformada no Projeto de Lei n° 735/2001, em tramitação nesta Casa do Povo.

Ao afirmar isto, não negamos que é necessário melhorar os soidos e 
salários dos policiais que compõem a Policia Militar da Paraíba e a Polícia 
Civil, até porque estivemos dando apoio a última greve da polícia e cobramos, 
da tribuna da Assembléia Legislativa, que os benefícios, transformado na 
matéria em epígrafe, fossem concedidos pelo Poder Executivo Estadual.

Nesse sentido, se justifica a apresentação e aprovação desta Emenda, ao 
Projeto de Lei n° 735/2001, nos termos que nela estão expressos.

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2001.

Deputado Estadual



Estado da Paraíba 
Assem bléia Legislativa
Casa de Epitácio Pessoa

JUSTIFICATIVA

Os professores e funcionários da Universidade Estadual da Paraíba estão 
em greve desde o final de outubro do corrente ano, tendo acampado na Praça 
João Pessoa no dia 29 daquele mês, como forma de chamar a atenção das 
autoridades para os seus problemas salariais.

Já se passaram mais de 40 dias de acampamento e conquistaram, até a 
presente data, uma reunião com os Secretários de Estado da Administração, da 
Finanças e de Educação e Cultura, e uma outra, semana passada, com o 
Governador do Estado. Na primeira, ainda abriu-se o diálogo para a negociação, 
quanto à segunda, o Chefe do Poder Executivo fechou qualquer possibilidade de 
conceder algum aumento salarial aos docentes e servidores da UEPB, por 
vedação da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Ao enviar o Projeto de Lei n° 735/2001, que “Dispõe sobre o 
escalonamento vertical da Polícia Militar do Estado, fixa o valor do soldo do 
Coronel, símbolo PM -14, e o do vencimento das Categorias Funcionais GPC- 
601, Classe A, e GAJ-1707, Classe A,”, o Governador do Estado entra em 
contradição com o que foi exposto aos integrantes da UEPB, o que tomou 
vulnerável o seu argumento.

Além do mais, a Lei de Responsabilidade Fiscal, no que se refere ao 
“Controle da Despesa Total com Pessoal”, é imperativa ao determinar que:

“Art. 22 -  A verificação do cumprimento dos limites 
estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao final de cada 
quadrimestre:

Parágrafo único -  Se a despesa total com pessoal exceder a 
95% (noventa e cinco por cento) do limite, são vedados ao Poder 
ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso:

I -  concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação 
de remuneração qualquer título, salvo os derivados de sentença 
judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a 
revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição;”



RECEBIDO

Estado da Paraíba 
Assem bléia Legislativa
Casa de Epitácio Pessoa

EMENDA N° 0/  /oi

Adite-se ao Projeto de Lei n° 735/2001, de autoria do Poder Executivo 
Estadual, a seguinte Emenda:

“Art. XX -  O piso salarial dos Docentes da Universidade Estadual da 
Paraíba será iniciado com um vencimento de R$ 180,00 (cento e oitenta reais) e 
será aplicado o escalonamento vertical.

Art. XX -  As Gratificações de Atividades Especiais e de Atividades 
Acadêmicas serão incorporadas aos vencimentos dos Docentes da UEPB, bem 
como terão seus percentuais alterados à Gratificação de Titulação:

I - de 20% (vinte porcento) para 40% (quarenta porcento), aos portadores 
de Títulos de Especialistas;

II -  de 40% (quarenta porcento) para 80% (oitenta porcento), aos 
portadores de Títulos de Mestres; e

m  -  de 80% (oitenta porcento) para 160% (cento e sessenta porcento) 
para o portadores de Títulos de Doutores.

Art. XX -  Também será fixado o piso salarial dos servidores Técnicos- 
Administrativos da Universidade Estadual da Paraíba em R$ 180.00 (cento e 
oitenta reais), com escalonamento vertical da sua tabela, incorporação 
Gratificação da Atividade Especial aos seus vencimentos e elevação em 100% 
(cem porcento) da produtividade.”

Sala das Comissões, em 10 de dezembro de 2001.

ARI
Deputado Estadualf1



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

PROJETO DE LEI N° 735/2001
(Do Governo do Estado)

DISPÕE SOBRE O ESCALONAMENTO 
VERTICAL DA POLICIA MILITAR DO 
ESTADO.

AUTOR

DEPUTADO SARGENTO DENIS
PARTIDO VERDE 

P V

EMENDA N°
ú 3

TIPO DE EMENDA

M O D I F I C A T I V A

DATA
1 1 / 1 2 / 2 0 0 1

TEXTO / JUSTIFICATIVA

Art. 2o...

... É fixado em R$ 209,09 (duzentos e nove reais e nove 
centavos), o valor do soldo do símbolo PM- 01, mantido 
para os demais o Escalonamento Vertical, conforme a 
tabela da Lei n° 5.701 de 08 de janeiro de 1993.

Justificativa: conforme a Lei 5.701/93 a base para o cálculo do 
“Escalonamento Vertical” é extraída a partir do PM-1 
progressivamente até o PM-14. Esta fórmula, já em vigor, 
garante a valorização do soldo dos militares, entre os símbolos 
PM-01 ao PM-14, ou seja, do Recruta ao Coronel, sem 
prejuízo remuneratório ou da hierarquia funcional dentro da 
polícia Militar do Estado da Paraíba, inclusive respaldando-se 
do ponto de vista judicial.

ASSINATURA

RECEBIDO:



S.S.P.C-PB -  SINDICATO DOS SERVIDORTES DA POLÍCIA
CIVIL DO ESTADO DA PARAÍBA, End. Av. Monsenhor Almeida N° 307, Bairro de 
Jaguaribe - João Pessoa/PB, CEP: 58.015-090 -  Filiado a FETASP-PB, FEPCEP, 
FENEPOL, AESP/PB, CSPB e CAT -  Fundado em 21 de dezembro de 1988 -  C.G.C-MF 
24.097.867/0001-75, FONES (083) 221.2539 -  985.4531 -  FAX 221.2539. E-mael: 
sspcDb@onenline.com.br -  Home Page: www.sspcpb.com.br

Ofício N°0066/2001/GP/SSPC-PB João Pessoa, 12 de dezembro de 2001.

A Exm a. Sr3.
DRa. OLENKA M ARANHÃO
DD. Deputada Estadual de Paraíba 
Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
Da Assem bléia Legislativa do Estado da Paraíba
N E S T A .

Senhora Deputada,

As entidades , representativas do Grupo Ocupacional 
Policia Civil GPC- 601 a 616, adiante assinado pelo respectivo presidente, vem mui 
respeitosamente a presença de V. EX solicitar os bons préstimos no sentido de que 
apresente emenda dando nova redação ao artigo 3o. do projeto de Lei n°. 025 de autoria do 
Exm°. Governador do Estado/PB.

Onde se lê. Art. 3o. O valor do vencimento das categorias funcionais Delegado de Polícia 
Civil, código GPC 601, Classe A e técnico Penitenciário, código GAJ-1707, Classe A, é 
fixado em R$ 766,78 (setecentos e sessenta e seis reais e setenta e oito centavos), mantidas 
para as demais integrantes dos Grupos Ocupacionais Policia Civil e Apoio judiciário as 
diferenças percentuais entre classes atualmente aplicadas.

Leia-se. Art. 3o. O valor do vencimento das categorias funcionais códigos GPC 601 a 
606, Classe A e técnico Penitenciário, código GAJ-1707, Classe A, é fixado em R$ 766,78 
(setecentos e sessenta e seis reais e setenta e oito centavos), e GPC-608 a 616, Classe A 
R$383,36 (trezentos e oitenta três reais e trinta e seis centavos) mantidas para as demais 
integrantes dos Grupos Ocupacionais Policia Civil GPC e Apoio judiciário 50% Cinquenta 
por cento) as diferenças percentuais entre as classes de nível Superior e Médio, atualmente 
aplicadas na forma da Lei n°. 6.508, de 30 de julho de 1997.

mailto:sspcDb@onenline.com.br
http://www.sspcpb.com.br


João Pessoa 12 de dezembroembrode-2001

AntônroErivaldo Henrique de Sousa 
Presiderãe do SSPC/PB

fmó Tèotonio de Carvalho 
Presidente da ASPOCEP

Arnaldo Coutinho de Oliveira 
Presidente do SINEPEP
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Poder Executivo
G overnador José Targino M aranhão

Palácio da Rcdcnçáo

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

LEI N.* f..L07 , OE ao DE ;u lix5 DE 1997

{ npô« » o b r»  o v t lo r  d o  » o ld o  do »  
i , r v ld o r » »  m ilita r» » ; e x tln g u »  e « b to rv »  
>u a t ií lc a ç ò e » . •  dA o u tra »  p ro v id ê n c ia » .

O GOVERNADO? 0 0  ESTADO  DA P A R A lB A  ;

A rt. 2* • O» vQkxo» uluai» do» grB liftcaçôo» de íunçAo policia l, 
de dodicaçAo exdus lve  o do ri*c o  de vido prevista» rva Lei n.* 5.716, do 25 de 
levere lro  de 1993, •> tin ia»  rta form a de» la  Le i, »4o absorvidos pelo» 
vencim ento» básico» d>» In tegrante» de ceda ca tegoria  lu n d o n a l do G rupo  
O cupuciono l Polic ia  Civ>l. cód igo  GPC-dOO, oon form e T abe la * I e II enexa».

A rt. 3* - A GrutifSceçAo de Insa lubódade devida oo* Integrante» 
do G rupo O cupociona l G P C -600  na f o r m a d is p o s lo  no» »rt». 197, inciso 
XII. o 210, do Lei C cm plem entar n.* 39. de 26 de dezem bro de 1965. 
corruspondorá  a 20%  v in la  por cento) do valor do venc im en to  bás ico  do 
to rv ido r

V r t .  4* ■ F icam  revogado» o * inci»o* I. II e III e os §§ 1*. 2* •  3*. 
do ert. 3*. do Del n.* 6.710, do 25 do lovere lro  do 1903. e dom ai» d lspoe lçóe» 
«m con trá rio . '

Faço »«ber que o í -dor Log í» la llvo  docre ta  o eu sanc iono  a

A r t  1* O soido 0: i  servidor»» m ilitar»» nóo »«fá in fe rio r oo 
«salário m in lm o nac iona l un ificado

A r t  2* • O» v»ky i  do  »dtck>o»l do rep re *e n l» çA o  •  da» 
gro tiíicoçòe» de com pensaçòo  x g á n ic a  •  de h í iilIlaçA o poUclal-m lIllar 
p r*v l» to» na L t l  n.» 6 701, de 06 >e jane iro  de 003, extin to» na lorm e desta 

,  Lei. » ío  a bso rv ido* pelo s o k k  óo P o/W b I M il l l i r ,  i l l v o  9U f lfo /m w k ) ,
^  conform e Tabela Ú n k a  «nexa.

A r t  3* • Pora eíe>: de fixaçAo va lor do  so ldo do Policia l 
M ilitar 6 m antida a Tabela de E s c .o r .a m e n to  V e rtica l p rev is ta  no A nexo Único 

$  dn Lei n.* 5.701. de 0d de jane iro  <« 1993.

A t  6 ' • l is to  Loi eniro em v igor nu data du iu o  publicoçôo. 
ro troag indo  »«u* e le itos #o dia 1* oe ju lho  de 199 7.

P A LÁ C IO  DO O O V E R N O  OO E S T A D O  DA P A R A lB A , on i JoAo 
P»»»oo, o  d# j „ i i * j  de 1997. 100* de P r p o ia m õ ^ da Republic».

/ Y / j

( íL
TAlrôft
G Q V E R N A D O R

T A B E L A  l 
A R T . r  D A  LEI H.*

C A T E G O R IA S  FU N C IO N AJ8 G PC-601 A GPC-606

Art. x* - A G ra tif ica r io de Insn lubric lado  d e v ido  no P olicm l Militnr 
T io  form o do d isp o s to  no» ort». >97, trxd&o II e 2 1 0 . da Lei C om plem entar 
n.* 39. de 26 do d o i(  rnbro de U  35. co rro sp o n d e n to  o 20%  (v in lo  por cen lo ) 
do soldo do servidor.

A rL  5* ■ F icam  r e v  go d o s  b» a llnens  *b*. do  inc iso  II. V  e ’ b ’ 
..do inciso V, do orL 2*. de fin idos >o» arts. 13. 19 o 20 do Lei n * 5.701, do 08 

de jane iro  de 1993, e dem ais dis, iisiçõos om contró rio .

A rL  6* • Eola Ltx .n tra  em vigo r na data de sua pub licaçfio . 
» reíroeçindo seus efe«!>s ao dia v  de ju lho  de  1997.

P A L Á C IO  DO OOS t-R H O  D O  ESTADO -O TC PAW AlBA, em Jo *o  
P e tto a . x )  de ju i iw  ^  a 1097; 108* da jn o d M m o ç ú o J ia  R epública

1 . B E L A  Ú N IC A  
A R T. 2 • LE I N.*

P O L IC IA  .Á lL IT A R  DA P A R A lB A

PO STO  OU G R AD U ç A o IM B O L O In o ic e S O LD O
Coronel P M -14 100 596.50
Tenente C oronel P M -13 93 554.80
Major P M -12 86 513.04
Copnõo P M -11 79 471.28
Pnm oiro T enonle PM -10 72 429.52
Segundo Tenonle PM -09 65 307.76
Aspirante PM -00 57 340.04
A luno OFvciol 3* Ano 50 208.28
A luno O ficia l 2o Ano 43 256,52
A luno Of'C 'al l 8 Ano 36 214.70
Su* 'onon le PM 0  7 57 340.04
Pn eiro S o ig u n ic PM -06 50 290.28
S- npo Sargom o PM -05 4 J 250.52
t e o Sargento PM-04 30 * 214.70
Cabo PM -03 29 73.00
Soldado PM -02 22 131.24
Soldado Recruta PM-01 14 120,00

LE I N.* e>.7» 06  X ) E ju llv a DE 1997

O I»pde aobr»i o va lo r do ven cim en to  do  
G rupo  O c im a c lo n a l Po lic ia  Civil, 
•  x tlngu# •  il>»orve gnetlflcaçde», e d *  
outras p rovidencias .

O GOVE RN A! OR t>0 ESTADO  DA PA R A lB A :

Fogo s a b ir  quo Poder Leg is la tivo  decre ta  e eu sanciono »
seguinte Lei.

A r t  1* • O  v 'c im e n to  bás ico  dos serv idores do G rupo 
O cupaaono l P o lic ia  C ivil, c* l>go G P C -600 nfto soró In fo rio r oo »alòrio 
m im rno nac iona l un ificado.

C A I EGO RIA F U N C IO N A L | C LA S S E V E N C IM E N T O  D Á S IC O
Á ! 447.40

G P C -íO t ü 402.16
c 541.40

ESPEC IAL 505.52
A 44 7,40

G P C -Í0 2 0 492,16
c 541.40

e s p e c ia l 605,52
A 447.40

G P C -t 03 ü 492,10
c 54 1,40

e s p e c ia l 505,52
A 447,40

G P C -Í 04 u 492,16
c 541.40

ESPECW L 595.52
A 447.40

G P C -t 06 0 492,16
c 541.40

I e s p e c ia l 695,52
A 447,40

G PC -( 06 I ü 402.10
c 541.40

ESPECIAL 505,52

T A B E L A  II 
AR T. 2* DA  LEI N.*

C A TE G O R IA S  F U N C IO N A IS  G PC -608 A  GPC-618

C A T E G O R IA  F U N C IO N A L C LA S S E V E N C IM E N T O  B Á S IC O
A 223.00

GPC-608 B 246.44
C 270.68

ESP E C IA L 207,76
A 723 68

G P C -609 Í3 2*10.44
c 270.00

ESPUC1AL 297.76
A 223.68

GPC-G10 0 240.44
c 270,06

E SPECIAL 207,76
A 223.68

G PC-ü l 1 ü 246,44
c 270.68

ESPECIAL 2 9 7 J 0
A 134.20

GPC-612 0 147,64
c 162,44
.A 223,08

G PC-013 f) 246,44
C 270,66

ESPEC IAL 297,76

A 223,68
G P C -616 0 246,44

c 270.68
ESPECIAL 207,76



' *

• «

ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

PROJETO DE LEI N° 735/01
______  T L -F J O

Dispõe sobre o escalonamento vertical 
da Polícia Militar do Estado, fixa valor 
do soldo do Coronel, símbolo PM-14, e do 
vencimento da categoria funcionais GPC- 
601, Classe A, e GAJ-1707, Classe A, e 
dá outras providencias.

AUTOR : Governador do Estado. 
RELATORA : Olenka Maranhão

P A R E C E R "  N°  d  l - c â  \<U A

I  - RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para 
análise e parecer o Projeto de Lei Ne 735/01, da lavra do Senhor Governador 
do Estado, e gue dispõe sobre o escalonamento vertical da Polícia Militar do 
Estado, fixa o valor do soldo do Coronel, símbolo PM-14, e do vencimento das
Categorias Funcionais GPC-601, Classe A, e GAJ-1707, Classe A.

E relatório.

I I  - VOTO DO RELATOR

A proposta em epígrafe, encaminhada pelo mensagem N° 
025/2001, datado de 06 de dezembro de 2001, recomendada pelo
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, Dr. José Targino Maranhão.

i



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação
PROJETO DE LEI N° 735/01

_________________ j_________ _______________________________________________________________TL-FJO

Trata do escalonamento vertical estabelecido para a 
Polícia Militar do Estado, Pela Lei n° 5.701, de 08 de janeiro de 1993, face ao 
cumprimento da decisão judicial determinando para o soldo inicial da categoria, 
valor não inferior ao salário mínimo nacional, sofreu algumas modificações que 
necessitam ser corrigida a fim de que possam ser mantida a hierarquia 
funcional e remuneratória dentro da Polícia Militar do Estado.

Considerando ainda o fato de que os Policiais Civis e os 
Agentes de Segurança Penitenciária sempre mantiveram remuneração 
isonõmíea com os servidores polícias militares, o Projeto propõe correção para 
o valor do vencimento inicial deste dois grupamentos funcionais com vista a 
manter a harmonia e a coesão dentro do sistema de segurança pública do 
Estado, condição essencial para manutenção da ordem pública e a tranquilidade 
da população.

A iniciativa legislativa da matéria, pelo Governador do 
Estado, encontra fulcro na alínea “e", do inciso H , do § Io, do art. 63, da 
Constituição do Estado, ir,existindo, neste sentido, qualquer óbice para 
tramitação da proposição em exame.

Ademais, a proposta, diante dos fartos e consistentes 
argumentos exarados pelo Chefe do Poder Executivo Estadual, na Mensagem n° 
025/2001, junto ao processo, afigura-se, procedente e meritória.

Nestas circunstancias, após laborioso estudo da matéria, 
opino seguramente, pela constitucionalidade, do PROJETO DE LEI N° 
735/01, recomendando, afinal, por sua Gprovação e rejeitando a Emenda N° 
01/2001 de autoria do bep, Arthur Cunha Lima, e as Emendas n° 02/03/2001 
de autoria do Dep. Sargento Deni^ Por ser inoportuna e inadmissível.

E o voto
Sala das Coi sõèSyem de d e z ^ ^ p  de 2001.

RELA TÜRA

2



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

SECRETARIA LEGISLATIVA

g m S T R Q OATMMTAÇÃO PROCESSUAL LES^SlATjVADAgJ^AJÉRjAS
a i ü B i á a .
REDACÂC) E DE^AíSCOMiSSOESPERMANENTES E/OU TEMPORÁRIAS

Registro no Jvro de Plenário 
Àsfls.f  ' ~S'sob o n° '^ 'ò Y  

Em OV / i ^ / 2001

Diretor da Div. deAssessoria ao Plenário

Remetido ao Depa lamento de Assistência 
e Controle do Processo Legislativo

Em, 0 2 -  l iC  /2001.

Dir. da Divisão de Assessoria ao Plenário

À Comissão de C onstituição, Justiça e 
Redação para hdicação do Relator

Em /2001

Secretar a Legislativa

Assessoramento Legislativo Técnico

Em /2001

Secretar a Legislativa
* j - « t  A r i o

No ato de sua enlrada na Assessoria de 
Plenário a Pn:sente Propositura

consta______________Pagina (s).
Em / 2001.

A ssessor

Constou no Expediente da Sessão 
Ordinária do dia / p  /2001

________— -------------------------- --------------------------------------------------------------------------

Div. de Assessoria ao Plenário
Diretor

Remetido â Secretaria Legislativa 
No dia l v. fO , /2001

K o r \ f v̂
Departamento de Assistência e Controle 

do Processo Legislativo

Publicado no Diário do Poder Legislativo 
no dia____ /____ /2001

Secretaria Legislativa 
Secretário

A

■q ó - í

Em y»-|
M L L lL üÍÍ)

Deputado
Presidente

=1
Apreciado pela Comissão 
No dia / /2001

Parecer_
Em

Secretaria Leaisiativa

No ato de sua entrada na Assessoria de 
Plenário aPresente Propositura

consta______________Documento (s)
em anexo.

Em____ J______/2001.

Assessor
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação
PROJETO DE LEI H° 735/01

U I  - PARECER ÒÂ COMISSÃO

A Co missão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos
do voto da .Senhora Relatora, opina pela constitucionalídade, do PROJETO DE 
LEI N° 735/2001, recomendado sua aprovação e rejeitando a Emenda N° 
01/2001 de autoria d© Dep. Arthur Cunha Lima, e as Emendas n° 02/03/2001 
de autoria do Dep. Sargento Denis. Por ser inoportuna e inadmissível.

E o parecer.
Sala dos Comissoes, em 11 de

_  M  f _
DER OLÊNKÂ MARANHAO
PRESIDENTE fRELA TORA

de 2001.

LHO
MEMBRO

DEP. ZENÓBIO TOSCANO
MEMBRO

RASILEIRO
MEMBRO

DEP. JOÃO FERNANDES
MEMBRO

DEP. LUIZ COUTO
MEMBRO

Voto Contrário 
Ào Parecer do Relator
Em J L í  A Z

Vèfn Contrário

Âpreelada Pela Comissão

No Dia Á I 1 3 1



ESTA D O  DA PA RA ÍBA  
ASSEM BLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa 
______ Gabinete do Deputado Assis Quintans______

EMENDA MODIFICATIVA N ° ^  /2001

AO PROJETO DE LEI N° 735/2001.

Art. Io O artigo 3o, do Projeto de Lei n° 735/2001, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

A rt. 3o O valor do vencimento das categorias 
funcionais códigos GPC 601 a 606, Classe A e técnico 
penitenciário, código GAJ 1707, Classe A, é fixado 
em RS 766,78 (setecentos e sessenta e seis reais e 
setenta e oito centavos), e GPC 608 a 616, Classe A 
RS 383,36 (trezentos e oitenta e três reais e trinta e seis 
centavos) mantidas para as demais integrantes dos 
Grupos Ocupacionais Polícia Civil GPC e Apoio 
judiciário 50% (cinquenta por cento) as diferenças 
percentuais entre as classes de nível Superior e Médio, 
atualmente aplicadas na forma da Lei n° 6.508, de 30 
de julho de 1997.

Sala das Sessões, em 14 de dezembro de 2001.

L U u a

ASSIS QUINTANS 
Deputado Estadual



«

S.S.P.C-PB -  SINDICATO DOS SERVIDORTES DA POLÍCIA 
CIVIL DO ESTADO DA PARAÍBA, End. Av. Monsenhor Almeida N° 307, Bairro de 
Jaguaribe - João Pessoa/PB, CEP: 58.015-090 -  Filiado a FETASP-PB, FEPCEP, 
FENEPOL, AESP/PB, CSPB e CAT -  Fundado em 21 de dezembro de 1988 -  C.G.C-MF 
24.097.867/0001-75, FONES (083) 221.2539 -  985.4531 -  FAX 221.2539. E-mael: 
ssDCDb@openline.com.br -  Home Page: www.sspcpb.com.br

Ofício N°0067/2001/GP/SSPC-PB João Pessoa, 13 de dezembro de 2001.

Senhor Deputado,

O SINDICATO DOS SERVIDORES DA POLÍCIA 
CIVIL DO ESTADO DA PARAÍBA-SSPC/PB, entidade máxima representativa do 
Grupo Ocupacional Policia Civil GPC- 601 a 616, vem mui respeitosamente a presença de 
V. EX solicitar os bons préstimos no sentido de que apresente emenda dando nova redação 
ao artigo 3o. do projeto de Lei n°. 735/2001, de autoria do Exm°. Governador do Estado/PB.

Onde se lê. Art. 3o. O valor do vencimento das categorias funcionais Delegado de 
Polícia Civil, código GPC 601, Classe A e técnico Penitenciário, código GAJ-1707, Classe 
A, é fixado em R$ 766,78 (setecentos e sessenta e seis reais e setenta e oito centavos), 
mantidas para as demais integrantes dos Grupos Ocupacionais Policia Civil e Apoio 
judiciário as diferenças percentuais entre classes atualmente aplicadas.

Leia-se. Art. 3o. O valor do vencimento das categorias funcionais códigos GPC 601 
a 606, Classe A e técnico Penitenciário, código GAJ-1707, Classe A, é fixado em R$ 
766,78 (setecentos e sessenta e seis reais e setenta e oito centavos), e GPC-608 a 616, 
Classe A R$383,36 (trezentos e oitenta três reais e trinta e seis centavos) mantidas para as 
demais integrantes dos Grupos Ocupacionais Policia Civil GPC e Apoio judiciário 50% 
Cinquenta por cento) as diferenças percentuais entre as classes de nível Superior e Médio, 
atualmente aplicadas na forma da Lei n°. 6.508, de 30 de julho de 1997.

de 2001

Sousa
Presidente do SSPC/PB

mailto:ssDCDb@openline.com.br
http://www.sspcpb.com.br


ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA
PROJETO DE LEI N° 735/2001

(Do Governo do Estado)

DISPÕE SOBRE O ESCALONAMENTO 
VERTICAL DA POLICIA MILITAR DO 
ESTADO.

AUTOR

DEPUTADO SARGENTO DENIS
PARTIDO VERDE 

P V

EMENDA N° TIPO DE EMENDA

MODIFICATIVA

DATA
11 /12 /2001

S

TEXTO / JUSTIFICATIVA

Art. 1o ..

.......Onde se ler, na tabela do Art. 1o da Lei supra mencionada
- Soldado Recruta - Símbolo PM -  01, Escalonamento -  20; 
leia-se - Soldado Recruta - Símbolo -  PM -  01 -  
Escalonamento 14, conforme tabela anterior da Lei 5.701, 
de 08 de janeiro de 1993.

Justificativa: conforme a Lei 5.701/93 a base para o cálculo do 
“Escalonamento Vertical” é extraída do PM-1 
progressivamente até o PM-14. Esta fórmula, já em vigor, 
garante a valorização do soldo dos militares, entre os símbolos 

V  PM-01 ao PM-14, ou seja do Recruta ao Coronel, sem prejuízo 
remuneratório ou da hierarquia funcional dentro da polícia 
Militar do Estado da Paraíba, inclusive respaldando-se do 

 ̂ - ponto de vista judicial.



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

PROJETO DE LEI N° 735/2001
(Do Governo do Estado)

DISPÕE SOBRE O ESCALONAMENTO 
VERTICAL DA POLICIA MILITAR DO 
ESTADO.

AUTOR

DEPUTADO SARGENTO DENIS
EMENDA N” TIPO DE EMENDA

MODIFICATIVA

PARTIDO VERDE

PV

DATA
11 /12 /2001

TEXTO / JUSTIFICATIVA

Art. 2o...

... É fixado em R$ 209,09 (duzentos e nove reais e nove 
centavos), o vaior do soldo do símbolo PM- 01, mantido 
para os demais o Escalonamento Vertical, conforme a 
tabela da Lei n° 5.701 de 08 de janeiro de 1993.

Justificativa: conforme a Lei 5.701/93 a base para o cálculo do 
“Escalonamento Vertical” é extraída a partir do PM-1 
progressivamente até o PM-14. Esta fórmula, já em vigor, 
garante a valorização do soldo dos militares, entre os símbolos 
PM-01 ao PM-14, ou seja, do Recruta ao Coronel, sem 
prejuízo remuneratório ou da hierarquia funcional dentro da 
polícia Militar do Estado da Paraíba, inclusive respaldando-se 

Ado ponto de vista judicial.
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PROJETO DE LEI N° 735/01
__________________________________________________________________________________________________________ TL-FJO

ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução Orçamentária

Dispõe sobre o escalonamento vertical 
da Polícia Militar do Estado, fixa valor 
do soldo do Coronel, símbolo PM-14, e do 
vencimento da categoria funcionais GPC- 
601, Classe A, e GAJ-1707, Classe A, e 
dá outras providencias.

AUTOR : Governador do Estado. 
RELATORA : Olenka Maranhõo

________________________ P A R E C E R  N °  ; ■ / ,  ■ ■ ■__________

I  -  RELATÓRIO

A Comissõo de Acompanhamento e  Controle da Execuçõo 
Orçamentária recebe para análise e  parecer o Projeto de Lei N° 735/01, da 
lavra do Senhor Governador do Estado, e  que dispõe sobre o escalonamento 
vertical da Polícia Militar do Estado, fixa o valor do soldo do Coronel, símbolo 
PM-14, e  do vencimento das Categorias Funcionais GPC-601, Classe A, e  GAJ- 
1707, Classe A.

✓

E relatório.

II - VOTO DO RELATOR

A proposta em epígrafe, encaminhada pelo mensagem N° 
025/2001, datado de 06 de dezembro de 2001, recomendada pelo 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, Dr. José Targino Maranhõo.

í



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução Orçamentária

PROJETO DE LEI N° 735/01
______ _________________________________________________________________________________________________________________________ TL-FJO

Trata do escalonamento vertical estabelecido para a 
Polícia Militar do Estado, Pela Lei n° 5.701, de 08 de janeiro de 1993, face ao 
cumprimento da decisão judicial determinando para o soldo inicial da categoria, 
valor não inferior ao salário mínimo nacional, sofreu algumas modificações que 
necessitam ser corrigida a fim de que possa ser mantida a hierarquia funcional 
e remuneratória dentro da Polícia Militar do Estado.

Considerando ainda o fato de que os Policiais Civis e  os 
Agentes de Segurança Penitenciária sempre mantiveram remuneração 
isonômica com os servidores polícias militares, o Projeto propõe correção para 
o valor do vencimento inicial deste dois grupamentos funcionais com vista a 
manter a harmonia e a coesão dentro do sistema de segurança pública do 
Estado, condição essencial para manutenção da ordem pública e  a tranquilidade 
da população.

A iniciativa legislativa da matéria, pelo Governador do 
Estado, encontra fulcro na alínea "e", do inciso I I , do § Io, do art. 63, da 
Constituição do Estado, inexistindo, neste sentido, qualquer óbice para 
tramitação da proposição em exame.

Ademais, a proposta, diante dos fartos e  consistentes 
argumentos exarados pelo Chefe do Poder Executivo Estadual, na Mensagem n° 
025/2001 , junto ao processo, afigura-se, procedente e  meritória.

E mister esclarecer que esta matéria teve a sua aprovação 
na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nestas circunstancias, após 
laborioso estudo da matéria, opino seguramente, pela APROVAÇÃO do 
PROJETO DE LEI N° 7 3 5 /0 1 , rejeitando as Emendas N°
0 1 /0 2 /0 3 /0 4 /0 5 /2 0 0 1 .
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PROJETO DE LEI N° 735 /01

ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução Orçamentária

TL-FJO
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A Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução 
Orçamentária, nos termos do voto da Senhora. Relatora, opina pela. 
admissibilidade, do PROJETO DE LEI N° 7 3 5 /2 0 0 1 , recomendado sua 
aprovação e  rejeitando as Emendas n° 0 1 /0 2 /0 3 /0 4 /0 5 /2 0 0 1 .

Ü  p U I  C L C I  .

Sala das Comissões, em 17 de dezembro de 2001.
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

Ofício n° 110/2001

João Pessoa, 19 de dezembro de 2001

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o autógrafo do Projeto de Lei n° 
735/2001, de sua autoria, que “Dispõe sobre o escalonam ento vertical da 
Policia M ilita r do Estado, fixa o valor do soldo do Coronel, sím bolo PM-14 e o 
do vencim ento das Categorias Funcionais GPC-601, Classe A, e dá outras
providências”. i  o A  cy. . .  \

Atenciosamente,

GERVASIO MAIA 
Presidente

Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ TARGINO MARANHÃO 
GOVERNADOR DO ESTADO
N E S T A



E ST A D O  D A  P A R A ÍB A  
A S S E M B L É IA  L E G ISL A T IV A  

Casa de Epiíácio Pessoa

AUTOGRÁFO N° 109/01 
PROJETO DE LEI N° 735/01

Dispõe sobre o escalonam ento 
vertical da Policia M ilitar do Estado, fixa o 
va lo r do soldo do Coronel, sím bolo PM-14 e 
o do vencim ento das Categorias Funcionais 
GPC-601, Classe A, e GAJ-1707, Classe A, e 
dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA

Art. 1o O escalonamento vertical de que trata o art. 11 da Lei n° 5.701, de 08 
de janeiro de 1993, passa a ser o seguinte.

POSTO OU GRADUAÇÀO SÍMBOLO ESCALONAMENTO
Coronel P M -14 100
Tenente Coronel P M -13 93
Major P M -12 86
Capitão P M -11 79
Primeiro Tenente P M -1 0 72
Segundo Tenente PM -09 65
Aspirante a Oficial P M -0 8 57
Aluno Oficial 3o Ano 50
Aluno Oficial 2o Ano 43
Aluno Oficial 1o Ano 36
Subtenente P M -07 57
Primeiro Sargento P M -0 6 50
Segundo Sargento P M -05 43
Terceiro Sargento P M -0 4 36
Cabo P M -03 29
Soldado P M -02 22
Soldado Recruta P M -01 20

Art. 2o É fixado em R$ 1.045,47 (hum mil, quarenta e cinco reais e quarenta e 
sete centavos) o valor do soldo do Símbolo P M - 1 4 ,  mantido para os demais o 
escalonamento vertical de que trata o artigo.anterior
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Art. 3o O valor do vencimento das categorias funcionais Delegados de Policia 
Civil, código GPC 601, Classe A e Técnico Penitenciário, código GAJ -  1707, Classe 
A, é fixado em R$ 766,78 (setecentos e sessenta e seis reais e setenta e oito 
centavos, mantidos para as demais integrantes dos Grupos Ocupacionais Policia 
Civil e Apoio Judiciário as diferenças percentuais entre classes atualmente 
aplicadas.

Art. 4o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos percuniários ao dia 1o de maio de 2001.

Art. 5o Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assem bléia Legislativa do Estado da Paraíba, “ Casa de Epitácio 
Pessoa” , João Pessoa, 19 de d 1 ' 2001.

MAIA
Presidente



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

EMENDA N° ú  6  / 2001

Modificativa:

Ao Projeto de Lei n° 735/2001

Aitere-se o Art. 3o do Projeto de Lei 735/2001, que "Dispõe sobre o escalonamento 
vertical da Polícia M ilita r do Estado, fixa  o valor do soldo do Coronel, símbolo PM-14, e o 
do vencimento das Categorias Funcionais GPC-601, Oasse A, e dá outras providências."

Onde se lê : Art. 3o. O valor do vencimento das categorias funcionais, Delegado de 
Polícia Civil, código GPC 601, classe A e Técnico Penitenciário, código GAJ-1707, Classe A, 
é fixado em R$ 766,78 (setecentos e sessenta e seis reais e setenta e oito centavos), 
mantidas para as demais integrantes dos Grupos Ocupacionais Polícia Civil e Apoio 

.Judiciário as diferenças percentuais entre classes atualmente aplicadas.

Leia-se: Art. 3o. Os valores dos vencimentos das categorias funcionais códigos GPC 601 
a 606, Classe A e Técnico Penitenciário, código GAJ-1707, Classe A, é fixado em R$ 
766,78 (setecentos e sessenta e seis reais e setenta e oito centavos), e GPC-608 a 616, 
Ciasse A, em R$ 383,36 (trezentos e oitenta três reais e trinta e seis centavos) mantidas 
para as demais integrantes dos Grupos Ocupacionais Polícia Civil GPC e Apoio Judiciário, 
em 50% (cinqüenta por cento) as diferenças percentuais entre as classes de nível superior 
e médio, atualmente aplicadas na forma da Lei n° 6.508, de 30 de julho de 1997.

Esta alteração visa tão somente garantir a legalidade da ação administrativa, já que 
da forma que foi inicialmente redigido o artigo 3o do Projeto de Lei - PL n° 735/2001 pode 
vir a permitir interpretação dúbias quanto a aplicabilidade dos vencimentos fixados no PL, 
como acreditamos seja a intenção verdadeira do Governo Estadual.

É bom que se frise que esta alteração não cria nenhuma despesa além do que o 
próprio PL já estabelece.

Neste sentido, propomos esta emenda no sentido de aprimorar o referido Projeto 
de Lei, e assim tranqüilizar os servidores da Polícia Civil quanto a possibilidade de futuras 
interpretações dúbias na aplicação da Lei.

JUSTIFICATIVA

Sala das Sessões, 13 de D

Deputado Estadual


